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RESUMO 

 

O trabalho traz a exposição íntima virtual no Brasil a partir de uma visão jurídica no âmbito 

civil, enfatizando a prática do sexting, revenge porn e non consensual pornography. O tema 

possui grande relevância, uma vez que tais práticas geram consequências danosas à integridade 

da pessoa humana, além disso, há crescente número de denúncias relacionadas à temática. As 

dificuldades encontradas para definir e “controlar” a situação revelam uma carência legal e 

pouca intervenção judicial perante estes crimes virtuais, além do desafio de uma política 

preventiva e informacional. Assim, o presente tem o objetivo de expor a importância e a 

recorrência destes delitos na contemporaneidade, assim como elencar alternativas judiciais que 

podem ser aplicadas ante à falta de leis específicas, além de possíveis políticas públicas de 

prevenção e conscientização. A metodologia utilizada consiste em pesquisa aplicada, com 

abordagem indutiva e qualitativa, de objetivo exploratório e descritivo, tendo como 

instrumentos de coleta de dados fontes secundárias, entre estas: pesquisa bibliográfica e 

pesquisa documental. Como resultados nota-se a preocupação com tal assunto através de várias 

cartilhas, vídeos explicativos e canais como a SaferNet, que se faz presente para receber 

denúncias virtuais, informar e ajudar as vítimas. Também pode-se argumentar sobre alguns 

dispositivos utilizados de acordo com as especificidades de cada caso, dentre eles, o Art. 953 

da Lei N° 10406/02 do Código Civil (o qual refere-se à indenização por injúria, calúnia ou 

difamação). Portanto, a relevância do assunto é inquestionável, e por mais que haja uma 

salvaguarda jurisprudencial e codificada civilmente, ainda é necessária a elaboração de uma 

norma singular a fim de promover soluções práticas mais uniformes e específicas. 
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The work brings virtual intimate exposure in Brazil from a legal perspective in the civil sphere, 

emphasizing the practice of sexting, revenge porn and non consensual pornography. The issue 

is highly relevant, since such practices generate harmful consequences for the integrity of the 

human person, in addition, there is a growing number of denouncements related to the issue. 

The difficulties encountered in the matter reveal a legal and judicial lack of agreement about 

these virtual crimes, in addition there is also the challenge of a preventive and informational 

policy. Thus, the purpose is to expose the importance and recurrence of these crimes in 

contemporary times, as well as to list judicial alternatives that can be applied in the absence of 

specific laws, aiming at practical solutions. The methodology used consists of applied research, 

with an inductive and qualitative approach, and an exploratory and descriptive objective, using 

secondary data collection tools as: bibliographic research and documentary research. As a 

result, it is notorious the concern with this subject through several booklets, explanatory videos 

and channels such as SaferNet, which is present to receive virtual complaints, inform and help 

the victims. It is also possible to argue about some devices used according to the specificities 

of each case, among them, Art. 953 of Law No. 10406/02 of the Civil Code (which refers to 

compensation for injury, slander or defamation). Therefore, the relevance of the subject is 

unquestionable, and although there is a jurisprudential and civilly codified safeguard, it is still 

necessary to elaborate a singular norm for it in order to more uniform and specific practical 

solutions. 
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INTRODUÇÃO 

 

Dada a constante evolução das formas de comunicação que foram elaboradas pela 

modernidade, a chamada Era Digital, novos fenômenos sociais surgiram e com eles a 

necessidade de que se adequem os aparatos legais em torno da defesa dos direitos dos 

indivíduos5. Nessa toada, os fenômenos abordados referem-se ao cyberbullying, ao revenge 

porn e ao non consensual pornography. O cyberbullying é uma prática que envolve o uso de 

tecnologias de informação e comunicação para dar apoio a comportamentos deliberados, 

repetidos e hostis praticados por um indivíduo ou grupo com a intenção de prejudicar o outro. 

No contexto aqui abordado, dá-se enfoque a divulgação de imagens, informações pessoais e/ou 

vídeos de terceiros sem a sua autorização expressa como forma de vingança (revenge porn). O 

termo non consensual pornography, por sua vez, designa a distribuição de imagens 

sexualmente gráficas de indivíduos sem o seu consentimento, transformando-os em 

entretenimento sexual para estranhos.  

Dessa forma, têm-se os meios eletrônicos como um veículo através do qual é possível 

cometer crimes ou condutas que violam os direitos fundamentais de outra pessoa (intimidade, 
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vida privada, dignidade, honra, etc.). Ou seja, os direitos de personalidade de cada um, que são 

aqueles que dizem respeito aos componentes físico, moral e intelectual da pessoa humana e que 

lhe são inerentes6.  

A maioria dos entendimentos do tema é jurisprudencial, embora haja uma tendência 

mundial de incriminação específica dessa conduta, como se pode observar através de leis 

promulgadas em outros países nos últimos anos7.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

O trabalho em questão trata-se de pesquisa aplicada, por buscar resoluções para 

situações problemáticas, além de possuir um objetivo exploratório e descritivo, desenvolvendo 

as características do tema em si. Ademais, utiliza-se uma abordagem indutiva e qualitativa, para 

que seja possível alcançar conclusões mais amplas a partir de casos concretos, através da análise 

do objeto com profundidade. 

Por fim, como instrumentos de coleta de dados foram empregadas fontes secundárias, 

ou seja, fontes as quais não há o contato direto entre o pesquisador e o objeto, entre estas: 

pesquisa bibliográfica e pesquisa documental. 

 

RESULTADOS 

  

Identificou-se que existem, por exemplo, inúmeras cartilhas encontradas online e vídeos 

explicativos expostos no youtube que tratam do tema, merecendo destaque a SaferNet, uma 

organização mundialmente reconhecida que trabalha para promover a conscientização o uso da 

internet, resguardando os princípios da liberdade e dos Direitos Humanos. 

Em sua versão nacional, a SaferNet Brasil é uma associação civil de direito privado, sem 

fins lucrativos ou econômicos, muito menos vinculação político partidária, religiosa ou racial. 

Ela se consolidou como entidade de referência nacional no enfrentamento aos crimes e 

violações aos Direitos Humanos na internet e tem se fortalecido institucionalmente no plano 

nacional e internacional pela capacidade de mobilização e articulação, produção de conteúdos 

e tecnologias de enfrentamento aos crimes cibernéticos e pelos acordos de cooperação firmados 
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com instituições governamentais. De tal forma, a instituição aborda o assunto, recebendo 

denúncias e orientando as vítimas, além de possuir política preventiva informacional sobre o 

mesmo. 

No âmbito jurídico, mais especificamente na vara cível, o dispositivo utilizado é o Art. 

953 da Lei N° 10.406/02 do Código Civil, o qual prescreve: “A indenização por injúria, 

difamação ou calúnia consistirá na reparação do dano que delas resulte ao ofendido”8. Sendo 

inquestionável que há dano contra a honra na divulgação de imagens íntimas da vítima, é 

comum encontrar um número considerável de jurisprudências. Observou-se a seguinte deicsão 

do STJ9, que disserta sobre sua própria atuação referente ao assunto, além de definir aspectos 

do delito abordado:  

 

RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/1973. NÃO VIOLAÇÃO. DANO 

MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. EXCEPCIONALIDADE. 

INTERVENÇÃO DO STJ. DIREITO À INTIMIDADE, PRIVACIDADE, HONRA 

E IMAGEM. VALOR DA INDENIZAÇÃO. CRITÉRIOS DE ARBITRAMENTO 

EQUITATIVO. MÉTODO BIFÁSICO. VALOR BÁSICO E CIRCUNSTÂNCIAS 

ESPECÍFICAS DO CASO. CONDUTA QUE CONFIGURA SEXTING E 

CIBERBULLYING. 1. Não há violação ao art. 535 do CPC/1973, quando a matéria 

em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário a pretensão 

da recorrente. 2. O STJ, quando requisitado a se manifestar sobre arbitramento de 

valores devidos pelo sofrimento de dano moral, apenas intervirá diante de situações 

especialíssimas, para aferir a razoabilidade do quantum determinado para amenizar 

o abalo ocasionado pela ofensa, caso dos autos. 3. Intimidade, na definição da 

doutrina, diz respeito ao poder concedido à pessoa sobre o conjunto de atividades 

que formam seu círculo íntimo, pessoal, poder que lhe permite excluir os estranhos 

de intrometer-se na vida particular e dar-lhe uma publicidade que o interessado não 

deseja. 4. Devem ser considerados como pertencentes à vida privada da pessoa não 

só os fatos da vida íntima, como todos aqueles em que não haja o interesse da 

sociedade de que faz parte. 5. A revelação de fatos da vida íntima da pessoa, 

consubstanciada na divulgação, pela internet, de fotografias no momento em que 

praticava atos de cunho sexual, em local reservado e não acessível ao público em 

geral, assim como nos juízos de valor e na difamação que se seguiram às 

publicações, são capazes de causar à vítima transtornos imensuráveis, 

injustificáveis, a merecer reprimenda adequada. 6. Na primeira etapa do método 

bifásico de arbitramento de indenização por dano moral deve-se estabelecer um 

valor básico para a indenização, considerando o interesse jurídico lesado, com base 

em grupo de precedentes jurisprudenciais que apreciaram casos semelhantes. 7. Na 

segunda etapa, devem ser consideradas as circunstâncias do caso, para a fixação 

definitiva do valor da indenização, atendendo a determinação legal de arbitramento 

equitativo pelo juiz. 8. Para o caso dos autos, na primeira etapa, consideram-se, para 

fixação do quantum indenizatório, os interesses jurídicos lesados (direito à 

intimidade, privacidade, ofensa à honra e à imagem das pessoas, direitos da 

personalidade de cunho constitucional), assim como o valor estipulado em acordo 

firmado com um dos réus. 9. Para a segunda fase, de fixação definitiva, consideram-

se: a) a ação voluntariamente dirigida a difamar, sem conteúdo informativo ou 

interesse público; b) o meio utilizado para divulgação das fotografias, a rede 
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mundial de computadores; c) o dano sofrido pela recorrente, de proporções 

catastróficas na psique de uma adolescente; d) a gravidade do fato; e) a circunstância 

da vítima ser menor de idade à época dos acontecimentos. 10. Saliente-se que a 

conduta repreendida é aquilo que se conceituou sexting, forma cada vez mais 

frequente de violar a privacidade de uma pessoa, que reúne, em si, características 

de diferentes práticas ofensivas e criminosas. Envolve ciberbullying, por ofender 

moralmente e difamar as vítimas que têm suas imagens publicadas sem o 

consentimento e, ainda, estimula a pornografia infantil e a pedofilia em casos 

envolvendo menores. 11. Indenização fixada em 130 (cento e trinta) salários 

mínimos tornando-se, assim, definitiva, equivalentes a R$114.400,00 (cento e 

quatorze mil e quatrocentos reais). 12. Recurso especial parcialmente provido. 

 

CONCLUSÕES 

 Ante o exposto, entende-se o quanto o tema é relevante. A prática do sexting, revenge 

porn, non consensual pornography (além do cyberbullying), por ser tamanho problema de 

violação aos direitos da personalidade, enquanto direitos humanos fundamentais, recebe 

atenção do Direito por meio de jurisprudência e dispositivos do Código Civil. Entretanto, 

percebe-se a necessidade da criação de uma norma específica que trate do assunto, afim de 

uniformizar as decisões e facilitar a resposta imediata ao caso concreto, além de políticas 

preventiva e informacional. 
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